


CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL


ATA DA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA








Aos  nove dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa  e dois, às quatorze horas, na Sala de Reuniões, sexto  andar  do Edifício Sede do Ministério da Previdência Social, reuniu-se, ordinariamente o Conselho Nacional de Previdência Social. Presentes os Conselheiros Titulares: Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, César Eugênio Gasparin, Antônio Nilson Craveiro Holanda, Jayme José‚ da Cunha, Maria da Glória Abdo, Fábio Bianco,  Luiz  Fernando  Silva, Benedicto  de  Miranda  e Suplentes: Sérgio Cutolo dos Santos, Luciano Oliva Patrício, Marconi  Brandão  Baiocchi, Aldo Sotero de Mendonça, Ney Carneiro. Ausentes os Conselheiros Titulares: Ministro  Antonio Britto,  representado  pelo seu suplente, Nelson  Antunes -ausência  justificada, Newton Égidio Rossi,  representado  pelo seu suplente. Declarada aberta a sessão pelo Conselheiro Suplente Sérgio Cutolo dos Santos, no exercício da  Presidência do Conselho Nacional de Previdência Social, em razão da ausência, justificada, do Senhor Ministro de Estado da Previdência Social e Presidente do Conselho Nacional da Previdência, Deputado Antônio Britto, por motivo de viagem ao interior do Estado de Minas Gerais acompanhando as ex‚quias da senhora  progenitora  do  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da República. Iniciando os trabalhos, saudou os novos Conselheiros e fez um breve relato dos primeiros quarenta e cinco  dias  da nova administração da Previdência Social, destacando três projetos de lei encaminhados ao Congresso Nacional, versando, respectivamente, sobre a Ouvidoria-Geral da Previdência Social; corre de distorções da Lei de Benefícios e da Lei de Custeio da Previdência Social, a ampliação da  representatividade dos aposentados e inserção da representação dos trabalhadores agrícolas no Conselho Nacional da Previdência Social. Ressaltou o senhor Presidente, a importância da reforma fiscal, ora  em discussão  no Congresso Nacional, para que o Ministério consiga cumprir com suas várias despesas, inclusive o  pagamento  dos cento e quarenta e sete por cento; atualizado monetariamente de benefícios não  pagos no prazo de quarenta e cinco dias após o pedido de concessão; pagamento das ações judiciais transitadas em julgado. Segundo relatou o Senhor Presidente do Conselho em exercício, a boa situação financeira  em  que se encontra o Ministério da Previdência Social permitiu pagar o décimo terceiro dos aposentados, bem como alguns atrasados e parcela dos cento e quarenta e sete por cento por ocasião do pagamento  dos benefícios do mês de novembro, pagos no início de dezembro, devendo a Previdência Social encerrar o exercício de mil novecentos e noventa e dois com um provável saldo de caixa. A questão volta a ser a preocupação de como o Ministério faria frente aos compromissos de mil novecentos e noventa e três e com  essa  finalidade foram tomadas todas as  providências para não haver atrasos no pagamentos das aposentadorias nos primeiros meses do ano, entretanto, disse ser fundamental a aprovação da Reforma Fiscal pelo Congresso Nacional de forma  a se conseguir os recursos para manutenção da Seguridade  Social. Falou  também sobre o novo relacionamento da Previdência Social com o sistema bancário, que deverá resultar na melhoria do atendimento aos beneficiários. Informou ainda sobre o andamento de três projetos  oriundos do Poder Legislativo no Congresso Nacional, que trará os benefícios arrecadação da Previdência Social: clubes de futebol, através de porcentagem na arrecadação dos espetáculos; empregados-pessoa física rural, através de porcentagem sobre a comercialização de seus produtos; e, aposentadorias especiais. Discorreu em seguida sobre a elaboração da Consolidação da Leis Previdenciárias-CLPS; sobre o aumento da atividade  de arrecadação junto ao setor público e anunciou uma série de ações integradas da Previdência Social com a Receita  Federal, enfocando duas grandes despesas, a primeira, um cadastro dos contribuintes e a segunda nas áreas de fiscalização e arrecadação. Quanto ao antigo Cadastro Nacional do Trabalhador, agora denominado CNIS - Cadastro  Nacional  de  Informações Sociais informou que a intenção‚ no sentido de  se implantar esse Cadastro com o seu Conselho Gestor ligado a Previdência Social que já destinou uma parte significativa de seus recursos na parte de custeio para informatização. Recomendou a seguir, a busca de garantia de uma parcela significativa dos recursos que serão aplicados no próximo ano para a informatização do Sistema Previdenciário, o que trará grandes benefícios  para a Previdência Social, agilizando seus processos de forma a garantir a prestação  de melhores serviços aos usuários. No que se refere Previdência Complementar  Pública, disse que o Senhor  Ministro da Previdência Social instituiu uma Comissão com representantes do Ministério da Previdência  Social, da  ABRAP-  Associação Brasileira  de  Aposentadorias e Pensionistas e do Banco do Brasil e pretende,  em  breve, encaminhar ao Congresso  Nacional  um anteprojeto  de  lei  versando  sobre  Previdência  Complementar Pública.  Quanto  ao  seminário, já marcado, sobre os  rumos  da Previdência  Social  para  o ano de mil novecentos e  noventa  e três,  comunicou  que  o  mesmo foi  adiado,  tendo  em  vista coincidência de  data  com Reunião Ministerial  convocada  pelo Senhor  Presidente  da  República,  o  que  impediria  o  Senhor Ministro  de  estar  presente  ao evento. Falou  ainda  sobre  o grande  interesse  que tem o Ministro da Previdência  Social  em implantar os Conselhos Estaduais e Municipais  da  Previdência Social,  recomendando  para tanto a criação de um subgrupo  para estudo  do  assunto,  com urgência, sob a  coordenação da Conselheira Márcia Bassit Lameiro Mazzoli. Franqueada a palavra aos  Conselheiros, o primeiro a dela fazer uso foi o Conselheiro Jayme  José da Cunha, que externou suas preocupações em  relação a  constantes trocas de Ministros, o que impede o bom andamento dos  trabalhos  do Conselho. O mesmo Conselheiro falou ainda  na Carteira  de Identificação dos Conselheiros  anteriormente solicitada;  sobre  os  prazos de  regularização das aposentadorias,  que estava muito longos; sobre o mau atendimento em  alguns  postos  da Previdência Social;  sobre  os  processos contra  a  Previdência questionando se os mesmos serão  tratados em  bloco  ou  por autor; sobre os problemas  enfrentados  pelos contribuintes  individuais  junto  a  rede bancária  no  que  se refere  entrega  de  carnês; sobre a diferença  dos  cento  e quarenta  e sete por cento, ainda não paga, aos aposentados  que recebiam  pouco  mais  de  um salário mínimo. O Conselheiro Suplente Marconi  Brandão Baiocchi trouxe ao  conhecimento  do Conselho  o  contrato de prestação de serviços entre a Empresa Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos - ECT  e  a  Previdência Social,  substituindo  certos serviços  anteriormente  prestados pelas  representações locais da Previdência Social, e destinados remessa  de informações aos aposentados. A Conselheira  Maria da  Glória  Abdo sugeriu o aumento e a melhoria  da  comunicação entre  os  Conselheiros  e  a Previdência Social,  para  que  os mesmos  saibam  o  que estão ocorrendo no âmbito  da  Previdência Social  e  possam  dar informações as suas bases, com  vistas  a melhor  decidir  sobre  as questões do Conselho.  O  Conselheiro Luiz  Fernando Silva externou sua preocupação com as funções  do Conselho,  ou  seja, se o mesmo deve continuar existindo ou  ser extinto,  tendo em vista que o Ministério da Previdência  Social toma  medidas  independentemente  de ouvir  o  Conselho,  como deveria  fazer,  citando  como exemplo,  o  encaminhamento  do projeto  de lei que cria a Ouvidoria-Geral da Previdência Social e  a  questão do encaminhamento do orçamento, sugerindo a  auto-convocão  do  Conselho nestes casos, e uma profunda  discussão do  seu  papel político, uma vez que o mesmo não está sendo,  de fato,  um  órgão de deliberação superior da Previdência  Social, apesar  de  estar  assim  definido na lei  que  o  criou.  O Conselheiro  Suplente Aldo Sotero de Mendonça pediu  informações sobre  o  atraso  na concessão do abono de  permanência  para  a categoria  de energia elétrica de São Paulo. Falou, ainda, sobre a  demora,  de  até‚  noventa dias, para  o  recebimento  dos benefícios  devidos  a categoria dos expedicionários e  sobre  a falta  de  correção  dos  mesmos benefícios; sobre  a  carta  de concessão  de  benefícios  que o INSS -  Instituto  Nacional  do Seguro  Social  leva até‚ seis meses para conceder,  gerando  com isso  problemas para pensionistas que ficam sem receber a  cesta básica  fornecida  pela  Eletropaulo. O  Conselheiro  Suplente Marconi  Brandão  Baiocchi  ficou  encarregado  de  examinar  os problemas,  apresentando,  após, a solução encaminhada  para  os mesmos.  O referido Conselheiro, falando sobre o "buraco negro”, informou  que  está marcada a data de vinte e três  de  dezembro deste  ano para a revisão dos benefícios, com o preenchimento d do DSC  -  Discriminativo do Salário de  Contribuição.  Sendo concedida  a  palavra  ao Conselheiro  Antônio  Nilson  Craveiro Holanda,  este falou que se encontrava ali presente na  condição de  Diretor-Executivo do IPEA - Instituto de Pesquisa  Econômica Aplicada  e  informou  que aquela entidade  iria tratar  com prioridade  os  problemas  estruturais e  conjunturais  que  a Previdência  enfrenta,  no âmbito do Governo  Federal.  Os Conselheiros  Luiz  Fernando  Silva e Fábio  Bianco  voltaram  a insistir  no  papel  político do Conselho e no  cumprimento  das atribuições  definidas  em  lei para o  mesmo.  Retirando-se  da reunião  o Presidente Interino do Conselho, Doutor Sérgio Cutolo dos  Santos,  passou a Presidência dos trabalhos para a Conselheira Márcia  Bassit Lameiro da Costa Mazzoli. Em cumprimento ao item dois  da pauta, a Senhora Presidente passou a palavra ao  Doutor Fernando  Antônio  Fontes   Rodrigues,   Secretário de Administração-Geral do Ministério da Previdência Social, que fez  ampla  exposição  sobre  os  orçamentos  dos  anos  de  mil novecentos  e  noventa e dois e mil novecentos noventa  e  três, participando  da  discussão  e  dando  esclarecimentos  sobre  o assunto  aos Conselheiros Fábio Bianco, César Eugênio  Gasparin, Aldo  Sotero  de  Mendonça, Jayme José da Cunha,  Luiz  Fernando Silva,  Ney  Carneiro  e Maria da Glória  Abdo,  que  discutiram amplamente  os vários aspectos orçamentários, tais  como despesas,  arrecadação e  fiscalização. O item três da pauta, “Comprovação  do  exercício  de atividade rural -  definição  de outros  meios  de  comprovação  pelo  CNPS",  foi  exposto  pela Doutora  Nelcy  Zamora,  Coordenadora de  Legislação,  Normas  e Regulamentação  da Secretaria de Previdência Social, que sugeriu a  criação de uma comissão para propor alternativas ao Conselho, sendo  a matéria discutida pelos Conselheiros Jayme José Cunha, Luiz  Fernando  Silva,  Benedicto de  Miranda,  César  Eugênio Gasparin  e  pelo observador, representante da CONTAG - Confederação  Nacional dos Trabalhadores na Agricultura,  Doutor Aloísio  Carneiro,  convidado  a  participar  dos  debates,  que concordaram  com a criação de uma comissão composta por  membros da  CONTAG  - Confederação Nacional dos  Trabalhadores  na Agricultura,  CNA  -  Confederação Nacional da  Agricultura,  da Secretaria  de  Previdência  Social e  das  centrais  sindicais, ficando  marcada a primeira reunião para os dias onze e doze  de janeiro,  na  Secretaria  da  Previdência  Social,  sala  número setecentos  e trinta e seis, às quatorze horas. Por  solicitação do  Conselheiro César Eugênio Gasparin, que necessitava  atender a  outros  compromissos,  passou-se a examinar o  item  seis  da pauta,  "Limites  a serem definidos periodicamente pelo  CNPS  -Conselho  Nacional  da Previdência Social para  formalização  da desistência  ou  transigência  judicial por parte  do  Instituto Nacional  do Seguro Social. Foi distribuído parecer a respeito e o  assunto foi discutido pelos Conselheiros Luiz Fernando Silva, Jayme  José da Cunha, Fábio Bianco e Aldo Sotero  de  Mendonça. Ficou  marcada  reunião para os dias onze e doze de janeiro,  às quatorze  horas, no segundo andar do Edifício Sede do Ministério da  Previdência  Social,  Gabinete do  Presidente  do  Instituto Nacional  do  Seguro Social. A referida comissão ficou composta pelos  seguintes  Conselheiros:  César Eugênio  Gasparin,  Jayme José da  Cunha,  Luiz  Fernando Silva,  um  representante  da Procuradoria  Geral do Instituto Nacional do Seguro Social, com a  possível participação do Presidente do Instituto Nacional do Seguro  Social,  um  representante da  Consultoria  Jurídica do Ministério da Previdência Social e um  Representante  da Secretaria  de  Previdência Social. Atendendo questionamento  do Conselheiro  Aldo  Sotero  de Mendonça, o Senhor  Presidente  do Conselho em exercício solicitou que se incumbisse  a Procuradoria  do Instituto Nacional do Seguro Social de examinar o problema dos gastos a que são  submetidos  os  aposentados (xerox  e  autenticações) nos processos judiciais e  sobre  isso fosse  informado  o  Conselheiro. Retirando-se  o  Conselheiro César  Eugênio  Gasparin,  fica como  substituto  o  Conselheiro Suplente  Marconi Brandão Baiocchi. Retornando ao item quatro da pauta, que havia sido invertida "Regulamentação do art. 117  da Lei  número  oito  mil  duzentos e treze",  o  Conselheiro  Luiz Fernando  Silva fez ampla apresentação do assunto, sendo o mesmo discutido  pelos  Conselheiros  Ney  Carneiro e  Jayme  José‚ da Cunha,  ficando  marcada a primeira reunião da  comissão Constituída  pelos  Conselheiros  Luiz  Fernando  Silva,  Newton Égidio  Rossi,  Maria  da Glória Abdo, juntamente  com  os representantes  do  Ministério da Previdência Social  ligados a área,  para o dia treze de janeiro de mil novecentos e noventa e três, na sala setecentos  e  trinta e  seis  às  nove  horas. Passando  ao último item da pauta, item sete, "Outros assuntos", usou  da  palavra  o  Conselheiro Fábio  Bianco,  solicitando  a eliminação  dos  centavos  no  pagamento do  pecúlio,  porque  o arredondamento  dos  valores  para cima, feito pela  DATAPREV - Empresa  de  Processamento de Dados da Previdência  Social,  não estava  sendo aceito pelos funcionários do Instituto Nacional do Seguro  Social, que retornam todo o processo origem, ficando o beneficiário  sem  recebimento até‚ a regularização do valor. O caso  causou surpresa ao Conselheiro representante do  Instituto Nacional  do  Seguro  Social  Marconi  Brandão  Baiochi,  que  o examinar para dar encaminhamento a solução. O Conselheiro Luiz Fernando  Silva  se  referiu  ao documento  do  Sindicato  dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do Serviço Público Federal, do Estado de Santa Catarina, denunciando irregularidades  graves no funcionamento da Junta de Recursos da Previdência  Social  daquele Estado, inclusive com a  publicação inversa  das  votações  ocorridas, solicitando  providências  do Conselho  e  que  o  assunto  faz parte  da  pauta  da  próxima reunião,  bem como que se abra um Inquérito Administrativo, para apurar  a  verdade dos fatos e as responsabilidades.  Solicitou, ainda,  informações  sobre o Plano de Carreira  da  Previdência, que  teria  sido  assinado pelo Ministro  Reinhold  Stephanes e vinculado  em  papel timbrado de uma associação  de  servidores, distribuído  em todos os Estados. A seguir, a Senhora Presidente solicitou a indicação de nomes para participarem,  por recomendação do Senhor Ministro, de uma comissão destinado  a definir  os  critérios para a criação dos Conselhos Estaduais  e dos  Conselhos  Municipais de Previdência Social, sendo  a representação  tripartite - empregados, empregadores e Governo a  exemplo  do Conselho Nacional de Previdência Social.  Para  a referida comissão  foi indicada a participação  da  Força Sindical, da Confederação Nacional de Agricultura  e Confederação  Geral  dos  Trabalhadores, sob  a  coordenação  da Conselheira  Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli. O  encontro ficou  para  ser  realizado  em data anterior a  da  reunião  do Conselho  e  após  exame  da minuta  que  ser encaminhada  aos participantes  da  comissão.  Após análise de  datas,  ficou estabelecido  que  o  Conselho Nacional  da  Previdência  Social reunir-se- nos  dias vinte e sete e vinte e oito  de  janeiro, sendo  o primeiro dia dedicado discussões da pauta agendada  e o  segundo com a continuidade das discussões da pauta agendada e também  sobre a definição do papel político do Conselho, ficando acordado  ainda que as reuniões do Conselho serão realizadas  na última  quarta-feira  de cada mês, a partir de fevereiro do  ano vindouro.  O  Conselheiro Jayme José da Cunha  solicitou informações  sobre  o  que  fazer para  melhorar  a  DATAPREV  - Empresa  de Processamento de Dados da Previdência Social,  tendo o  Conselheiro  Marconi  Brandão Baiochi respondido que  ‚  meta prioritária  do Ministro Antônio Britto a modernização de todo o sistema  da  DATAPREV  - Empresa de Processamento  de  Dados  da Previdência  Social,  já  arcaico, sendo  complementado  pela Senhora  Presidente que várias outras ações serão  implementadas, tudo  em benefício do usuário. Sugeriu a Senhora Presidente  que esse  assunto  constasse  da pauta da reunião  de  fevereiro  do próximo  ano.  Nada mais havendo a tratar, a Senhora  Presidente encerrou  a  sessão às  dezoito horas  e  vinte  minutos.  Para constar,   eu,  Maria   Luiza   Martins  Leite Lerário,                      , Chefe de Serviço da  Secretaria Nacional  da Previdência Social, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada pelos Senhores Conselheiros, será por  todos assinada. O inteiro teor da sexta reunião do Conselho  Nacional de  Previdência  Social  encontra-se … disposição  dos  Senhores Conselheiros  na Secretaria Executiva dos Conselhos - Secretaria Nacional  de Previdência Social, Edifício Sede do MPS, sala 739, telefone  (061) 317.5300, FAX (061) 317.5340. Brasília, nove  de dezembro de mil novecentos e noventa e dois.
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